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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MISSAL, pessoa jurídica de Direito Público Interno inscrita no CNPJ com nº. 01.579.444/0001-96, com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, 50, representada por seu presidente, senhor Jair Loreno Bogler, brasileiro, divorciado, enfermeiro, titular do RG nº. 5.156.184-8/SSP – PR e do CPF nº. 000.424.029-48, residente e domiciliado na Rua Humberto Chechi, 67, Distrito de Portão do Ocoí, no Município de Missal, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ______, inscrita no CNPJ nº _____, estabelecida na _____, nº ___, na cidade de ____, Estado do ____, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo ____, ____, portador do RG Nº ____ e do CPF º ____,.
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 03/2024. 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
contratação de fornecimento sob demanda de combustível gasolina aditivada, para abastecimento dos veículos oficiais, na sede do Município, de acordo com as condições estabelecidas no termo de referência. 
	Lote
	Descrição/especificação
	Unidade de medida
	Qtd.
	Preço Maxímo

	1
	Fornecimento sob demanda de combustível gasolina aditivada, para abastecimento dos veículos oficiais, na sede do Município
	litros
	5.000
	R$ 29.900,00



CLÁUSULA SEGUNDA - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
Os bens deverão ser fornecidos no prazo máximo de 01 (um) dia útil após o envio da solicitação de fornecimento.
Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na proposta.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratante, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
Na impossibilidade de fornecimento dos bens, a empresa contratada deverá substituir por outro com especificações iguais ou superiores; 
Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.
1. 
2. 
2.1. 
2.2. 
2.3. 
2.4. 
2.5. 
2.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 
2.5.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura, prorrogável por igual e sucessivos períodos, até o limite estabelecido na Lei Federal nº 14.133/21.
CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO
O pagamento será efetuado até o 30º dia contados do abastecimento, condicionado a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura correspondente e demais documentos pertinentes, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação dos valores;
Na eventualidade de ocorrer atraso no pagamento, o valor será atualizado pela variação acumulada do IPCA/IBGE, ocorrida entre a data de seu adimplemento e a do efetivo pagamento, calculada pro rata tempore.
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE DE PREÇOS 
Caberá reajuste nos valores contratados no caso de aumento ou redução no preço de combustível regularmente comprovado pela CONTRATADA após a assinatura deste instrumento contratual, condicionados à apresentação de notas-fiscais de compra de combustível em que se comprove o aumento ou a redução de custo do combustível pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEXTA - DEVERES DA CONTRATANTE 
A contratante obriga-se a:
Fornecer todas as informações requisitadas pela CONTRATADA;
Disponibilizar os documentos necessários à consecução do objeto;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste documento;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste documento e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
Efetuar o pagamento do preço ajustado na forma, prazos e condições previstas no Contrato;
Garantir o fiel cumprimento do Contrato, obrigando-se a proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições do contrato;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada.
CLÁUSULA SÉTIMA - DEVERES DA CONTRATADA 
A contratada obriga-se a:
Entregar os bens no prazo estabelecido neste aviso;
Garantir a boa qualidade dos bens fornecidos e serviços prestados;
Cumprir o cronograma estabelecido com a CONTRATADA;
Manter os dados cadastrais atualizados junto a contratante;
Arcar com eventuais prejuízos causados a contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução do contrato;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas;
Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quanto ao fornecimento;
Manter preposto aceito pela contratante, para representá-la na execução do contrato;
Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
Reportar imediatamente ao órgão responsável pela gestão do contrato, quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observadas;
Submeter-se, dentro do escopo e das cláusulas pactuadas no contrato, às determinações do órgão responsável pela gestão do contrato e das autoridades da contratante;
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as obrigações sociais e salariais dos empregados;
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto.

CLÁUSULA NONA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A gestão do contrato ocorrera por conta de servidor da Câmara Municipal de Missal.
A fiscalização baseada na prestação dos serviços será realizada pelo servidor da Câmara Municipal de Missal, designado pela portaria nº __/____.
Caso os serviços prestados não correspondam aos contratados, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.
CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO
O pagamento será efetuado até o 30º dia contados do abastecimento, condicionado a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura correspondente e demais documentos pertinentes, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação dos valores;
Na eventualidade de ocorrer atraso no pagamento, o valor será atualizado pela variação acumulada do IPCA/IBGE, ocorrida entre a data de seu adimplemento e a do efetivo pagamento, calculada pro rata tempore.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
11.1. 
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
11.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.2.2. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.4. [bookmark: art156§8][bookmark: art156§7][bookmark: art156§6]Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.5. [bookmark: art156§9]A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
11.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO
Este contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstas no artigo 137 a 139 82 da Lei Federal nº 14.133/20 e suas atualizações.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
Fica eleito de comum acordo, o Foro da Comarca de Medianeira – PR para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação do presente contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
Missal - PR, em __ de ___ de 2024.

__________________________________
Câmara Municipal de Missal - Contratante
Jair Loreno Bogler – Presidente

__________________________________
Contratada.


Fiscal:

_______________________


Testemunhas: 

_______________________

_______________________
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